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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO. Extinção  da  punibilidade.
Inocorrência. Prescrição retroativa. Inexistência. Lapso
de tempo transcorrido entre o recebimento da denúncia
e a data  da  sessão  de  julgamento  do  acórdão
condenatório. Prazo prescricional  inferior  a oito anos.
Não ocorrência. Desprovimento.

- A prescrição retroativa regula-se pela pena aplicada
em concreto, desde que, claro, tenha havido o trânsito
em julgado para a acusação – fato que não ocorreu no
presente  processo.  Desse  modo,  se  ao  acusado  foi
imposta  pena  de  04  anos  de  reclusão,  a  prescrição
ocorre em 08 anos, conforme dispunha o art. 109, VI,
do CP, com a redação antes da entrada em vigor da Lei
nº 12.234, de 2010.

-  No  caso  presente,  a  denúncia  foi  recebida  em
08/09/2004,  prosseguindo  o  processo,  sem  a
ocorrência  de  qualquer  causa  suspensiva  ou
interruptiva  da  prescrição,  sobreveio  a  sentença
absolutória, e, após a sessão de julgamento do acórdão
condenatório  no  dia  30/08/2012.  Período,  portanto,
inferior  aos  08  anos  de  prescrição  da  pretensão
punitiva. 
 



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR  O  AGRAVO  EM
EXECUÇÃO, em desarmonia com o ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Agravo em Execução (fls. 08/18)
interposto por Júlio  Ferreira  de  Lima  Filho contra sentença  (fls. 06/07)
proferida pelo Juiz da Vara de Execução Penal  Comarca de Campina Grande,
que julgou improcedente o pedido de extinção da punibilidade pela prescrição
formulado pela defesa.

Em suas razões recursais, fls. 09/18, aduz o agravante, em
síntese, a ocorrência da prescrição retroativa. Alega que o magistrado  a quo
equivocou-se ao incidir  a reincidência para aumentar  o prazo prescricional,
pois só incide na hipótese de prescrição da pretensão executória (art. 110,
caput,  CP). Aduz, ainda, que  “o prazo prescricional computa-se da data da
publicação  da  sentença  ou  acórdão condenatório  irrecorrível  para  acusação
trás, até a data do recebimento da denúncia ou queixa”.

Roga pelo provimento do presente agravo, a fim de que seja
reformada a decisão ora combatida,  com o  reconhecimento  da  prescrição
retroativa, extinguindo a punibilidade do agente, inclusive a de perda do cargo
público e, por fim, a expedição do Alvará de Soltura.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, fls. 33/35,
onde requer o provimento do agravo em execução interposto. 

Em sede de juízo de retratação, o douto juiz primevo
manteve a decisão combatida, fl. 36.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, pelo parecer do insigne
Procurador Dr. José Roseno Neto opinou pelo provimento do presente agravo
em execução (fls. 58/61).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)



Conheço do recurso interposto, porque presentes os
pressupostos de admissibilidade a tanto necessários.

Não  assiste  razão  a  defesa  ao  pleitear  a  extinção da
punibilidade ante a ocorrência da prescrição, em sua modalidade retroativa.

Extrai-se do caderno processual, que Júlio Ferreira de Lima
Filho foi absolvido dos crimes a ele imputados em sentença exarada pelo Juízo
de primeiro grau, contudo, a primitiva absolvição, foi reformada na Apelação
Criminal interposta pelo Ministério Público condenando-o à pena de 04 (quatro)
anos e 06 (seis) meses de reclusão pelo delito de peculato.

A  defesa  do  agravante  impetrou  um  Habeas  Corpus na
Câmara Criminal deste Tribunal, pugnando pela correção de erro material e
pela prescrição retroativa, sendo corrigindo o erro material  na concretização
da pena para condená-lo a 04 (quatro) anos de reclusão e denegando quanto a
ocorrência da prescrição retroativa.

 
Requer  o  agravante,  em  síntese,  o  reconhecimento  da

prescrição  da  pretensão  punitiva  retroativa,  determinando  a  extinção  do
processo. 

De início, verifico que este mesmo pedido já foi pleiteado
em dois Habeas Corpus anteriores, o primeiro neste Tribunal de Justiça sob nº
0803176-38.2015.8.15.0000 e o segundo, no Superior Tribunal de Justiça sob
nº 341.499-PB (2015/0294021-4), ambos denegados.

 Pois  bem,  constata-se  nos  autos  que  entre  a  data  do
recebimento da denúncia (08/09/2004) e a data da sessão de julgamento do
acórdão condenatório (30/08/2012), não transcorreu 08 (oito) anos, interstício
temporal inferior aquele delineado pela conjugação dos dispositivos do Código
Penal para fins prescricionais (art. 109, inciso IV do CP). 

Registro que se considera publicado o acórdão condenatório
na data de realização do julgamento. Vejamos jurisprudência neste sentido:

“Recurso  ordinário  em  habeas  corpus.  Penal.  Prescrição
retroativa.  Não  ocorrência.  A  prescrição  em  segundo
grau se interrompe na data da sessão de julgamento
do recurso, e não na data da publicação do acórdão.
Precedentes do Tribunal Pleno. Entendimento pacífico
da Corte. Recurso não provido. 1. Segundo a pacífica
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  “o  marco
interruptivo do prazo prescricional previsto no artigo
117, IV, do Código Penal, mesmo com a redação que
lhe conferiu a Lei 11.596/2007, é o da data da sessão
de  julgamento” (AP  nº  409/CE-AgR-segundo,  Tribunal
Pleno, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe de 28/10/13).



2.  Recurso  ordinário  ao  qual  se  nega  provimento. '(STF,
RHC 125078, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira
Turma,  julgado  em  03/03/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-065 DIVULG 07-04-2015 PUBLIC 08-
04-2015 – Ementa parcial) 

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
PROCESSO  PENAL.
HOMICÍDIO  CULPOSO.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  MARCO  INTERRUPTIVO.  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO.  TERMO  INICIAL.  DATA  DA  SESSÃO  DO
JULGAMENTO DO RECURSO (E NÃO A DATA DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO).1.  A  teor  de  precedentes  do  Superior
Tribunal de  Justiça e do Supremo   Tribunal   Federal,
considera-se   publicado  o  acórdão condenatório  na
data da realização da sessão pública de julgamento
em que exarado aquele julgado, independentemente
de quando se dê sua veiculação no Diário da Justiça
ou em meio de comunicação congênere.
2.  A  publicação  do  aresto  nos  veículos  de comunicação
oficial deflagra,  apenas,  o prazo recursal, não interferindo
no cômputo do lapso prescricional.
3.  Não  transcorrido  o  lapso  temporal  de 4 anos entre a
data do julgamento  da  sessão  que  reformou  a sentença
absolutória  -  para  condenar   o   agravante  a  1  ano  de
detenção - e a data do recebimento da denúncia, não há que
se falar em prescrição da pretensão punitiva na modalidade
retroativa.4.  Agravo  regimental  não  provido.”(AgRg  no
REsp  1284572/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO SCHIETTI
CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  27/09/2016,  DJe
10/10/2016)

Portanto,  no  caso  concreto,  não  restou  evidenciado  o
transcurso  de  mais  de  08(oito)  anos  entre  o  recebimento  da  denúncia
(08/09/2004)  e  a  publicação  do  acórdão  condenatório  (30/08/2012),
assim não há que se falar em prescrição punitiva na modalidade retroativa.

Por  oportuno,  ressalto  que  este  mesmo  pleito  já  foi
apreciado nesta Câmara Criminal pelo Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
cuja Ementa do Habeas Corpus transcrevo a seguir:

HABEAS  CORPUS  CORREÇÃO.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.
CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. ACÓRDÃO. EFEITO
INTERRUPTIVO.  DATA  DO  JULGAMENTO  E  NÃO  DA
PUBLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO
RETROATIVA INOCORRENTE. DENEGAÇÃO.
I – Evidenciado o erro material na concretização da pena,
impõe-se a correção para adequá-la ao
quantum efetivamente fixado.
II  –  Mesmo  após  a  edição  da  Lei  n.  11.596/2006,  que
passou a ter o acórdão condenatório como



marco  interruptivo  da  prescrição,  tal  se  dá  na  data  do
julgamento e não da publicação de suas
conclusões  no  órgão  oficial  para  efeito  de  contagem  do
prazo para interposição de recurso.
III – Erro material corrigido. Ordem denegada, quanto ao
mais. (Id. 378001 – HC – 0803176-38.2015.8.15.000 –
TJPB – Des. Joás de Brito Pereira)

Acrescento,  ainda,  que  este  mesmo  fato  também  já  foi
analisado no STJ, vejamos:

HABEAS CORPUS Nº 341.499 - PB (2015/0294021-4)
RELATOR  :  MINISTRO  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR
IMPETRANTE : OZAEL DA COSTA FERNANDES ADVOGADO :
OZAEL DA COSTA FERNANDES IMPETRADO  : TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  PACIENTE    :  JÚLIO
FERREIRA DE LIMA FILHO
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  INADMISSIBILIDADE.
ARTS. 168, § 1º, III, 180 E 311, § 1º, TODOS DO CÓDIGO
PENAL.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  ANTE  O
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA  RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  PARECER
ACOLHIDO COMO RAZÃO DE DECIDIR.
Writ a que se nega seguimento.
DECISÃO
Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em
favor  de  Júlio  Ferreira  de  Lima  Filho,  em que  se  aponta
como autoridade coatora a Câmara Especializada Criminal
do Tribunal de Justiça da Paraíba.
Narram  os  autos  que  o  recorrente  foi  denunciado  como
incursos nos arts. 168, § 1º, III, 180 e 311, § 1º, todos do
Código Penal. Finda a instrução, foi absolvido das acusações,
com fulcro  nos art.  386,  II  e  IV,  do  Código  de Processo
Penal (fls. 30/33).
Contra a sentença, o Ministério Público apelou. Julgado em
30/8/2012,  o  recurso  foi  provido,  em  parte,  a  fim  de
condenar o acusado #  como incurso no crime de peculato #
à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, além da perda do cargo público.
Pugnando a retificação da pena em razão da presença de
erro material e, ainda, o reconhecimento da prescrição da
pretensão  punitiva  retroativa,  a  defesa  impetrou  writ,  na
origem, tendo a Corte paraibana corrigido o erro quanto à
dosimetria e denegado a ordem.
Esta, a ementa do acórdão (fl. 18): HABEAS CORPUS. PENA.
ERRO  MATERIAL.  EVIDÊNCIA.  CORREÇÃO.  SENTENÇA
ABSOLUTÓRIA.  CONDENAÇÃO  EM  SEGUNDO  GRAU.
ACÓRDÃO. EFEITO INTERRUPTIVO. DATA DO JULGAMENTO
E  NÃO  DA  PUBLICAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA
INOCORRENTE. DENEGAÇÃO. I - Evidenciado o erro material
na concretização da pena, impõe-se a
correção para adequá-la ao quantum efetivamente fixado.



II - Mesmo após a edição da Lei n. 11.596/2006, que passou
a ter o acórdão condenatório como marco interruptivo da
prescrição,  tal  se  dá  na  data  do  julgamento  e.  não  da
publicação de suas conclusões no
órgão  oficial  para  efeito  de  contagem  do  prazo  para
interposição de recurso.
III  -  Erro material  corrigido.  Ordem denegada,  quanto ao
mais!
Daí o presente mandamus, em que o impetrante alega que,
julgado  o  recurso  defensivo  em  30/8/2012,  o  acórdão
condenatório  somente  foi  publicado  em  6/9/2012  e,
considerando que a pena de 3 anos, fixada
para um dos delitos, parâmetro que serve para a análise da
prescrição, de acordo com o art. 109, IV, do Código Penal
prescreve em 8 anos, lapso que teria se verificado entre a
publicação do acórdão e o recebimento  da denúncia,  que
ocorreu em 8/9/2004.
Sustenta, ainda, que o crime foi praticado no ano de 2004,
ou seja, antes da entrada em vigor da Lei n. 11.596/2007,
que deu nova redação ao art.  117,  IV,  do  Código  Penal,
introduzindo  o  acórdão  condenatório  como  causa
interruptiva da prescrição.
Requer, em liminar, a suspensão da execução da pena. No
mérito,  pugna  pela  reconhecimento  da  prescrição  da
pretensão punitiva retroativa.
Indeferida a liminar, prestadas as informações, o Ministério
Público Federal opinou, pelas palavras da Subprocuradora-
Geral da República
Maria das Mercês de C. Gordilho Aras pelo conhecimento e
pela  denegação da  ordem.  Eis  a  ementa  do parecer  (fls.
118/119):HABEAS  CORPUS.  PLEITO  DE  DECLARAÇÃO  DA
EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE,  PELO  ADVENTO  DA
PRESCRIÇÃO. FATOS ILÍCITOS OCORRIDOS EM 2004. TESE
DEFENSIVA DE QUE A REDAÇÃO CONFERIDA AO ART. 117,
IV, DO CP PELA LEI 11.596/2007 NÃO PODE SER APLICADA
AO CASO CONCRETO, EM OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA
IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  PENAL.  IMPROCEDÊNCIA  DA
ARGUMENTAÇÃO.  ALTERAÇÃO  PROMOVIDA  PELA  LEI
11.596/2007,  APENAS,  PARA  RECONHECER  O  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO  COMO  CAUSA  INTERRUPTIVA  DA
PRESCRIÇÃO, COMO JÁ VINHAM ENTENDENDO AS CORTES
SUPERIORES,  NÃO  CONSTITUINDO,  DESSE  MODO,
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA DE
CUNHO  MERAMENTE  DECLARATÓRIO.  MARCO
INTERRUPTIVO QUE SE OPERA NA DATA DA SESSÃO DE
JULGAMENTO  DO  RECURSO,  COM  A  PROLAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  CONDENA  TÓRIO  PELO  COLEGIADO.
PRECEDENTES DO STJ  E  DO STF.  CAUSA  EXTINTIVA  DA
PUNIBILIDADE NÃO CARACTERIZADA. LAPSO TEMPORAL DE
08 ANOS NÃO ULTRAPASSADO ENTRE O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA  E  A  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  EM  SEGUNDA
INSTÂNCIA.  PARECER  PELO  CONHECIMENTO  DO



MANDAMUS E PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM POSTULADA.
É o relatório.
O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
não têm mais admitido a utilização do habeas corpus como
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou
a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.
Busca  o  impetrante  o  reconhecimento  da  prescrição  da
pretensão punitiva  retroativa,  determinando-se  a  extinção
da punibilidade do ora paciente.
Ocorre  que,  da  atenta  leitura  dos  autos,  ao  contrário  do
alegado pelo impetrante,  verifica-se que os fatos delitivos
imputados ao paciente - arts. 168, § 1º, III, 180 e 311, §
1º,  todos  do  Código  Penal  -  ocorreram  em  3/8/2004,  o
recebimento da denúncia deu-se em 8/9/2004, a sentença
absolutória proferida foi reformada pelo Tribunal de Justiça
paraibano em 30/8/2012. Entre as causas de interrupção do
prazo prescricional, previstas no art. 117 do Código Penal,
não transcorreu  lapso superior  a  oito  anos,  afastando-se,
portanto, o argumento de prescrição da pretensão punitiva
estatal (fls. 2/2 e 71/78).
Nesse  contexto,  oportuna  a  manifestação  da  nobre
Subprocuradora-Geral  da  República,  a  qual  adoto  como
razão  de  decidir  (fls.  121/126  -  grifo  nosso):[...]
Originariamente, o inciso IV do art. 117 do Código Penal só
previa como causa de interrupção do prazo prescricional a
prolação  da  "sentença  condenatória  recorrível".  Com  a
entrada  em  vigor  da  Lei  n°  11.596/2007,  o  referido
dispositivo passou a ter a seguinte redação: pela publicação
da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis". À época
dos fatos - ano de 2004 -, esse Superior Tribunal de Justiça
e  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  haviam  consolidado  o
entendimento de que o acórdão condenatório que reforma
decisão absolutória de Primeira Instância "qualifica-se conto
causa  de  interrupção  da  prescrição  penal,  posto  que
equiparado, para tal fim, à sentença
condenatória recorrível" (STF - HC 70.810/RS - Rei. Ministro
CELSO  DE  MELLO  -  DJ  de  01.12.2006),  tendo  a  Lei  n°
11.596/2007 efeito meramente declaratório, vindo somente
para dirimir os conflitos de interpretação que a literalidade
do dispositivo legal estava gerando entre os aplicadores do
Direito.Além disso, de acordo com a reiterada jurisprudência
de ambas as Cortes Superiores, o marco de interrupção da
prescrição em casos como o de que aqui se cuida é a data
da realização da sessão de julgamento do recurso, com a
prolação do julgado e, não, a da sua publicação.
Confira-se, a propósito, os julgados desse Superior Tribunal
de Justiça e da Excelsa Corte acerca do tema:
EMENTA  (parcial).  "AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. ART.
289 DO CP. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADOÇÃO DO
PARECER  MINISTERIAL  COMO  RAZÃO  DE  DECIDIR.
CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE EXTINGUIU A PUNIBILIDADE



DOS  RÉUS  EM  DECORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  ESTATAL.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. STF.
1. [...]
2. Antes da alteração introduzida pela Lei n. 11.596/2007.
este  Superior  Tribunal  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  já
haviam  consolidado  o  entendimento  de  que  a  expressão
sentença condenatória recorrível
não  poderia  ser  compreendida  em  sua  literalidade.
Considerando apenas a decisão proferida em primeiro grau
de jurisdição, mas deveria ser entendida como a primeira
condenação no processo, a qual poderia. inclusive, ocorrer
no recurso especial.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as
razões reunidas na insurgência são incapazes de in firmar o
entendimento assentado na decisão agravada.
4.  Agravo  regimental  improvido.  "  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1481037/SE  -  Rei.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR  -
Sexta Turma - Julgado em 02.12.2014 - DJe 17.12.2014).
Destacou-se.  EMENTA.  "PENAL.  PRESCRIÇÃO.  CRIME
FALIMENTAR. CONDENAÇÃO.
INTERRUPÇÃO.  1.  A  CONDENAÇÃO  EM  SEGUNDO  GRAU,
POR FORÇA DE RECURSO DA ACUSAÇÃO, INTERROMPE A
PRESCRIÇÃO NA DATA DO JULGAMENTO. O LEGISLADOR,
COMO PROCLAMADO PELO STF UTILIZA-SE DA EXPRESSÃO
"SENTENÇA  CONDENATÓRIA"  (ART.  117,  IV,  DO  CP)  NO
SENTIDO  DE  "DECISÃO",  NÃO  HAVENDO,  PORTANTO,
DIFERENÇA  ONTOLÓGICA  ENTRE  "ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO" E "SENTENÇA CONDENATÓRIA", PORQUE
AMBOS  ESTEREOTIPAM  UMA  "DECISÃO".2.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO (LETRA "C").  "  (STJ –
REsp 117.081/SP - Rei. Ministro FERNANDO GONÇALVES -
Sexta Turma - Julgado em 24.06.1997 - DJ 18.08.1997).
EMENTA. "Recurso ordinário em habeas corpus. Direito Penal
Militar.  Extinção  da  punibilidade.  Inocorrência.  Eficácia
interruptiva do acórdão condenatório que reforma sentença
absolutória.  Recurso  desprovido.  "O  acórdão  condenatório
que  reforma  sentença  penal  absolutória  reveste-se  de
eficácia  interruptiva  da  prescrição  penal,  posto  que
equiparado, para tal fim, à sentença condenatória recorrível"
(HC  70.81  O/RS,  rei.  min.  Celso  de  Mello,  DJ  de
01.12.2006). A jurisprudência desta Corte, mesmo antes da
alteração  introduzida  pela  Lei  n"  11.596/2007,  já  havia
sedimentado o entendimento de que o acórdão de segundo
grau  que  altera  a  pena  aplicada  ou  impõe  preceito
condenatório  possui  relevância  jurídica  e  deve  ser
considerado como causa interruptiva do prazo prescricional,
entendimento este que também pode ser aplicado no Direito
Penal Militar. Recurso ao qual se nega provimento." (STJ -
RHC 109973 - Rei. Ministro JOAQUIM BARBOSA - Segunda
Turma - Julgado em 22.11.2011 - DJe-234 09.12.2011).
EMENTA.  "Recurso  ordinário  em  habeas  corpus.  Penal.



Prescrição  retroativa.  Não  ocorrência.  A  prescrição  em
segundo  grau  se  interrompe  na  data  da  sessão  de
julgamento  do  recurso,  e  não  na  data  da  publicação  do
acórdão.  Precedentes  do  Tribunal  Pleno.  Entendimento
pacífico  da  Corte.  Recurso  não  provido.  1.  Segundo  a
pacífica  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal,  "o  marco
interruptivo do prazo prescricional  previsto no artigo 117,
IV, do Código Penal, mesmo com a redação que lhe conferiu
a Lei 11.596/2007, é o da data da sessão de julgamento"
(AP  n"  409/CE-AgR-segundo,  Tribunal  Pleno,  Relator  o
Ministro  Teori  Zavascki,  DJe  de  28/10/13).  2.  Recurso
ordinário ao qual se nega provimento. " (STJ - RHC 125078
– Rei. Ministro DIAS TOFFOLI - Primeira Turma - Julgado em
03.03.2015 - DJe-065 07.04.2015).
Fixada, então, a premissa de que a aplicação, ao caso em
testilha,  do  art.  117,  inciso  IV,  do  Código  Penal  com  a
redação  dada  pela  Lei  n°  11.596/2007  não  ofende  o
princípio da irretroatividade da lei penal, na medida em que
a alteração promovida não constitui novatio legis in pejus,
mister se faz verificar se o lapso prescricional ocorreu, ou
não,  entre  os  marcos  interruptivos.  É  de  correntio  saber
que,  para  o  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão
punitiva retroativa, deve-se levar em consideração a pena
aplicada, in concreto, no decisum condenatório, realizando-
se o cálculo a partir dos prazos estabelecidos no art. 109 do
Código Penal e dos marcos interruptivos previstos no art.
117  de  tal  Estatuto  Aflitivo.  Mister  se  faz,  ainda,  que
estejam  presentes  os  pressupostos  da  referida  causa
extintiva  de  punibilidade,  quais  sejam,  a  inocorrência  da
prescrição abstrata e a certeza do quantum apenatório a ser
levado em conta para a contagem do prazo prescricional, o
que, em regra, dá-se com o trânsito em julgado do decisum
para a Acusação ou com o improvimento do seu recurso. No
caso  sob  análise,  pode-se  afastar  a  prescrição  abstrata,
constatando-se, por outro lado, haver se ultimado o trânsito
em julgado  da  decisão condenatória  para  o  Parquet,  que
deixou transcorrer, in albis, o prazo para a interposição de
recurso especial. Tomando-se por base a pena aplicada ao
ora Paciente pela prática do delito de peculato de uso - 03
(três)  anos  de  reclusão  -,  desconsiderado  o  aumento
decorrente  da  continuidade  delitiva,  nos  termos  do
Enunciado n° 497 da Súmula do Supremo Tribunal Federal,
constata-se que o correspondente prazo prescricional é de
08 (oito) anos, nos moldes do art. 109, inciso IV, do Código
Penal, em sua redação anterior às modificações introduzidas
pela Lei n° 12.234/2010. Tal lapso temporal não foi atingido
nos  períodos  em  que  a  prescrição  retroativa  poderia  se
verificar. De acordo com as peças constantes do presente in
folio, por fatos ocorridos em 03.08.2004, JÚLIO FERREIRA
DE LIMA FILHO foi denunciado em face do Juízo de Direito
da  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Ingá/PB,  havendo  a
exordial acusatória sido recebida em 08.09.2004 (fl. 30). A



sentença absolutória proferida foi reformada em 30.08.2012
pelo Tribunal a quo, que, dando parcial provimento ao apelo
ministerial, condenou o réu à sanção privativa de liberdade
de 04 (quatro)  anos de reclusão,  por  infringência  do art.
312, na forma do art. 71, ambos do Código Penal.
O  interstício  de  08  (oito)  anos  não  foi  superado  entre  a
prolação do acórdão condenatório e o trânsito em julgado da
condenação, ocorrido em 17.08.2015 (fl. 109).
[…]  Mister  ressaltar,  inclusive,  que  não  há  violação  dos
preceitos processuais quando o magistrado adota os termos
da manifestação ministerial como razões de decidir, desde
que a peça apresente pertinência e fundamentos jurídicos e
legais razoáveis acerca da questão posta a julgamento (RHC
n.  31.266/RJ,  Ministro  Adilson  Vieira  Macabu
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma,
DJe 18/4/2012).Ante o exposto, nego seguimento ao
writ.  Publique-se.  Brasília,  05  de  abril  de  2016.
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior  Relator  (Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 07/04/2016)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE
EXECUÇÃO PENAL, em desarmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores Desembargadores João Benedito da Silva e Carlos Martins
Beltrão Filho. Ausente justificadamente o Desembargador Luiz Sílvio
Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, 08 de junho de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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